PARECER nº  1763      , de 2006
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 786, de 2004.



De autoria da Deputada Rosmary Corrêa o Projeto de lei em epígrafe tem o objetivo de oficializar o Hino da Polícia Civil do Estado de São Paulo.




Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 11/02/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 10.




Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que não se manifestou no prazo regimental. Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência, ensejou a designação do Deputado Ricardo Trípoli como Relator Especial, que, por seu turno, opinou pela aprovação, nos termos do parecer de fls. 17/18.   

                               Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada  à Comissão de Segurança Pública, a fim de ser apreciada no tocante ao seu mérito, nos termos do artigo 31 § 16º do regimento interno.




Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria. 

                               Em o fazendo, verificamos que a iniciativa, como dissemos, tem o propósito de oficializar o Hino da Polícia Civil com o objetivo de homenagear o centenário da criação da Polícia Civil. Ressalte-se que o presente hino deverá substituir o atual, oficializado pela Lei 6.411, de 1989, pois entre outros méritos, faz honrosa menção ao Chefe do Executivo da então província de São Paulo, Doutor Jorge Tibiriçá, verdadeiro idealizador da Polícia Judiciária do estado de São Paulo.




Ademais, a nobre Deputada Autora em sua justificativa, salienta que a iniciativa visa adequar a homenagem institucionalizada ao ato da promulgação da Lei nº 979, de 1905, que concedeu à Polícia Paulista sua independência e a valorização de suas chefias, que passaram a ser providas por bacharéis em ciências jurídicas, além, de organizar sua estrutura administrativa.

                                 Nesse diapasão, posicionamo-nos favoráveis ao Projeto de lei nº 786, de 2004.                                 

Sala das Sessões, em

Deputada Analice Fernandes

          Relatora Especial
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